ANTIQUA

HIPOTECA DE PREDIO FOREIRO

ANALISE DO ART. 1.676.° po CéDIGO CiviL PORTUGUES COMBINADO
COM O ART. 898.° po MEsmo Copigo.

PELO Dr. HENRIQUES DA Sirva

da Universidade de Coimbra, dissertagdes de licenciatura, que

se acham, tédas, arquivadas na Biblioteca dessa Universidade,
¢ de que s0 duas ou trés ndo estdo inéditas — sendo aliaz dificeis de
encontrar.

Contudo, muitas versam problemas ainda hoje em aberto, tornando-se
interessante salva-las do esquecimento. E o que sucede com o que a
seguir reproduzimos, do Dr, Anténio Henriques da Silva — espirito
penetrante e alto — que dando & sua curiosidade juridica um rumo que
este trabalho ndo deixava adivinhar, viria a ser professor de direito
criminal, e um dos primeiros que em Portugpl profundaram o positi-
vismo penal italiano.

‘jg LGUNS dos nossos melhores jurisconsultos escreveram, ao sair

CAPITULO 1

Dos ENCARGOS DO DOMINIO UTIL, EM GERAL

No projecto primitivo do Codigo civil, artigo 1.781.°, correspon-~
dente ao art. 1.676 do Codigo, estabelecia-se sobre o direito de onerar
e hipotecar os prazos, a nltima doutrina ensinada entre nés pelos juris-
consultos. Dava-se ao enfiteuta a faculdade de impdr quaisquer encar~
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gos sébre o prédio, sem consentimento do senhorio, ao qual todavia o
prédio passaria livre e desembargado, no caso de devolugdo.

No direito anterior ao Cédigo Civil podia o foreiro, sem consenti-
mento do senhorio directo, onerar o prédio com censo e serviddo, a
ndo ser que na investidura houvesse pacto expresso em contrario; pode-
ria mesmo constituir usufruto formal no prazo, mas s6 para durar em
vida do enfiteuta, como ensinava LosAo (Dir. emphyt., 2.° vol. §§ 836.°,
843 ¢ 846.°, cdicio de 1828); em fim hipoteca-lo, salva proibicao
expressa no emprazamento (Lobao, § 848.°; C. da Rocha, § 560.°; Corréa
Telles, Quest. e varias resol. de direito emphyteuta, quest. 54.°). Estas
faculdades eram ja reconhecidas como legitimos corolarios que sdo do
direito de propriedade do enfiteuta sdbre o prédio (Merlin, Repert. univ.
et raison. de jur, tomo 10.°, 5. ed., pag. 23; Cod. da Holl., art. 771.°).

Com relacio a hipoteca, porém, LoBA0 seguiu a principio com ou-
tros praxistas que a hipoteca dos prazos de vidas, ndo autorizada pelo
senhorio, ndo obrigava o sucessor do prazo, excepto sendo herdeiro, —
opinido enérgicamente combatida por CORREA TELLES, que mostra como
aquéle jurisconsulto ia néste ponto de encontro ao principio que sus-
tentava de que o prazo se recebe do momeante e ndo do senhorio, e
confundia os direitos adquiridos dos sucessores de um fideicomisso com
os direitos de mera espectativa dos sucessores do prazo.

Estas obrigacdes, porém, impostas pelo foreiro e ndo consentidas
pelo senhorio, ficavam sem efeito no caso de consolidagdo (C. DA
Rociia, § 560.0).

O direito moderno, estabelecendo o principio geral de que o foreiro
pode dispdr do prédio, como cousa sua (Céd. Civ., art. 1.671."), adopta
as consegiiéncias que legitimamente &le encerra.

O direito de propriedade ndo tem outros limites que os assinados
pela natureza das cousas, por vontade do proprietéario, ou por dispo-
si¢do expressa da lei {(cit. Céd., art. 2.170.°).

Salvas pois as restri¢des legais, o foreiro pode hipotecar o prédio,
e onerd-lo com quaisquer encargos ou serviddes, sem consentimento
do senhorio directo (art. 1.676.%), isto é, tem o direito de sujeitar o
prazo a qualquer hipoteca ou énus, porque estas duas palavras resu-
mem na segunda parte do artigo tdda a permissdo contida na primeira.

Com efeito, a hipoteca, conquanto seja um encargo real, visto que
onera os bens em que recai, sujeitando-os directa e imediatamente ao
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cumprimento das obrigagdes a que serve de seguranga, independente-
mente da pessoa do possuidor deles {Céd. Civ., art. 892.°), nio &
considerada entre os 6nus reais, como claramente mostram os n.°® 1.°
e 2° do art. 949°, e a segunda parte do art. 1.676. Os 6nus reais
sdo, para o efeito do registo, enumerados pelo Cédigo no § 2.° do
citado art. 949.°, o qual ndo compreende o legado, desviando-se néste
ponto da lei hipotecaria de 1 de Julho de 1863, que o incluia também.

O legado ou constitue divida assegurada por hipoteca, (arts. 906.°
n.° 8.935.°, 1.846.°), se ¢ de quantia ou valdér determinado, ou de pres-
tagbes periddicas; ou um verdadeiro dominio, se ¢ de cousa certa e
determinada, art. 1.857.° (Céd. Civ. anotado, 2.° vol., pag. 404).

A serviddo & que ¢, sem duvida, 6nus real, (Céd. Civ., art. 949.c
§ 2.°n° 1.°), e intuitivamente € um encargo impdsto no prédio serviente,
em proveito ou servigo do prédio dominante, pertencente a dono dife-
rente, como expressamente declara o art. 2.267.° do Cédigo, e como,
pelas mesmas palavras, a definia o art. 2.444.° do projecto primitivo.

A-pesar disto o Cédigo, no art. 1.676.°, ndo julgou suficiente outor-
gar ao foreiro o direito de onerar o prédio com quaisquer encargos,
mas intendeu dever acrescentar: «ou serviddes».

Se para maior clareza era conveniente consignar de modo explicito
o direito de hipotecar o prazo, néo obstante a hipoteca ser um encargo,
¢ certo que, havendo o legislador claramente incluido no género —
encargos — a espécie de servidao, art. 2.267.°, — a palavra — servi-
ddes — no art. 1.676.° & de mais, ainda para a clareza.

Este desdobramento, tio indtil como incompleto, vinha ja do
art. 1.781.° do projecto primitivo, cuja primeira parte foi aprovada sem
alteragdo pela Comissdo revisora na sessio de 10 de Maio de 1862
(Actas da comissdo, pag. 257). Assim pois ficou expresso no Cédigo
que o foreiro ndo necessita de impetrar o consentimento do senhorio
directo para impdr no prazo qualquer servidio. Como constituicio de
serviddo se deve considerar a venda de aguas subterraneas do prazo,
feita pelo enfiteuta, pois que &ste facto ¢ a concessio onerosa de um
simples direito sobre o prazo ou de um direito inerente ao prédio, e
ndo a alienagdo de parte dele, de modo que essa parte fique desde entio
com uma existéncia independente do prédio, e que a alienagdo afecte
a indivisibilidade, que parece que o Cédigo quiz manter ainda no caso
de venda do prédio aforado, carecendo de ser precedida de consenti-
mento do senhorio, ou ao menos de notificagdo para exercicios do
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direito de preferéncia, nos termos do art. 1.678.° do Cédigo Civil
(Lob. Trat. das ag., § 100; Demolombe, Traité des servitudes, tom.
1.° n.°* 82.° e 83.°; Revista de Leg. e de Jur., 4.° ano, pag. 506), Sem
embargo era de diverso parecer no direito antigo LoBAo, (Direito emphy-
teut., nota ao § 844.°), e actualmente opina também em contrario se-
gundo parece, o Sr. Dias Ferremra, (Céd. Civ. annot., vol. 5.°,
pag. 472), com quanto ndo exponha e noés ignoremos os fundamentos
dessa opinido.

Podendo o foreiro sujeitar o prédio a uma hipoteca ou 6nus por
seu livre alvedrio, ndo pode contudo involver no encargo a parte do
valér déle, que corresponde ao f6ro e mais um quinto (Céd. Civ.,
art, 1.676.°, 2.* parte). Qual é a parte désse valér que, segundo a lei,
corresponde ao fé6ro? Como o f6ro, nos emprazamentos de futuro, é
o rendimento do dominio directo, {art. 1.653.°), a parte do valér do pré-
dio correspondente ao féro é o valér do dominio directo, que deve
reputar-se igual a vinte pensées, (art. 2.096.°); e que assim era ja cal-
culado no projecto primitivo, art. 2.268.°, aprovado na primeira revisio
(Act., pag. 319). Apenas nos emprazamentos de pretérito pode o do-
minio directo compreender uma prestagdo eventual, se houver sido
estipulado, (citado art. 2.096.°), porque de futuro proibiu o Cédigo que
tais, prestagdes se convencionassem, (art. 1.657.°). Com o art. 2.096.°
do Cédigo se harmoniza o disposto no § tnico do art, 3.° da lei de 24 de
Abril de 1873, que diz: «O valdér do dominio directo ¢ calculado pela
soma de vinte pensOes, na emphyteuse constituida depois da promul-
gacdo do Cédigo Civil, e de vinte pensdes e um laudémio na emphyteuse
de pretériton.

Sébre o modo de computar o laudémio, quando &ste tem de acrescer
as vinte pensdes para completar o valor do dominio directo, é que nao
ha acérdo entre os jurisconsultos. A lei de 7 de Abril de 1838 mandou,
no art, 4.° e § tnico, regular a avaliagdo dos foros da Fazenda pela
soma de vinte pensdes e metade de um laudémio, sendo o valdr déste
arbitrado segundo o valér do prédio. As instrucdes de 31 de Maio dos
mesmo ano desenvolveram esta regra, e no art. 3.° § 1.° expressamente
mandaram que o laudémio se deduzisse da quantia liquida depois de
deduzidos vinto foros. Isto mesmo ensinava a Revista de Legislacio
e de Jurisprudéncia (no 7.° ano, a pag. 340) onde se exemplificava nos
seguintes termos:
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«Assim, suponhamos que se quer saber qual é o valér do dominio
directo de um prazo que, reputando-se alodial, foi avaliado em 5009 rs.,
cujo foro & de 5$000 rs. por ano, e o laudémio de quarentena. Devera
deduzir-se de 500$000 rs. a quantia de 100$000 rs. {produto de uma
pensao multiplicada por vinte), e dos 400$000 rs. restantes se deduzira
a quantia de 10$000 rs, (laudémio de quarentena); e por tanto o valor
do dominio directo é de 1103000 rs., e o do dominio 1til de 390%$000rs.».

Pela mesma férma faz o calculo o Sr. CRESPO no seu «Comentario
a legislagdo do registo predial», a pag. 49.

No 8.° ano, porém, do citado jornal, (a pag. 600), aceita-se, ¢ gene-
raliza-se o calculo apresentado pelo Sr. LEOTE, e estabelece-se, em
conseqiiéncia, uma regra diversa. Segundo a doutrina ali perfilhada,
o laudémio de quarentena sera igual ao quociente da divisio por 41 do
valoér do prédio (avaliada como allodial) diminuido de vinte pensdes,

Com efeito, devendo computar-se o laudémio em relagdo ao valér
do dominio 1til (Rev de Leg. e de Jur., 7.° ano, pag. 340), e sendo éste
valér igual ao do prédio, abatida a importancia do dominio directo
(Cod. Civ., art. 2.095.°), igual a vinte pensdes mais um laudémio, (Cod.
Civ., art. 2.086.°), segue-se que, deduzindo-se do valér total do prédio
apenas vinte pensGes, o resto ndo ¢ ainda o dominio 1til s6, mas o domi.
nio Gtil mais o laudémio.

Ora, sendo o dominio nitil igual a 40 laudémios (se o laudémio &
de quarentena), aquéle resto compde-se de 41 laudémios.

Para conhecermos pois o valér de um laudémio, devemos dividir o
mesmo resto por 41, e nado por 40, como ordinariamente se faz. Contudo
esta doutrina da Revista e do seu correspondente, ndo obstante afigu-
rar-se-nos a unica exacta, foi combatida no jornal «O Direito», (8.° ano,
pag. 243), com o fundamento de que o Cédigo, referindo-se aos laudé-
mios estabelecidos antes da sua promulgagio, visto que os proibiu de
futuro, tomou as cousas no estado em que estavam, conforme a citada
lei de 7 de Abril de 1838 desenvolvida pelas instrugdes de 31 de Maio,
e ainda conforme a.Orden., liv. IV, tit. 38, pr., segundo a qual o lau-
démio ou quarentena era deduzido do préco, e néle se entendia sempre
deduzido o valér do féro, cujos 6nus fica ao comprador. Entendemos
que, precisamente porque o laudémio ¢, segundo a Ordenacdo citada,
deduzido do préco, ¢ hoje inaceitavel a doutrina defendida no «Direito»,
porquanto actualmente no pré¢o do prazo vendido entende-se deduzir,
né0 s6 o valér do féro, mas também o laudémio, porque ambos estes
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6nus ficam ao
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Gitil, exactamente como nés queremos que éle seja computado na avalia-
¢ao. O projecto detinitivo de Cédigo de Processo Civil remetia nesta
matéria para os arts. 2.094.° ¢ 2.096.° do Cédigo Civil. O Codigo de
Processo, porém, estabeleceu regras proprias, (art. 253.°, n.°® 3.2 e 7.°),
limitando-se, no entanto, pelo que respeita ao laudémio, a mandar que
se calcule «sobre o valér do prédio depois de deduzido o capital da
pensdo», o que ndo aproveita a nenhuma das opiniGes.

Entendido o art. 2.096.* do Cédigo Civil, voltemos ao art. 1.676.°,
que nos ocupava. E bem de vér que nem todo o valér do dominio directo
acrescentado de um quinto, ¢, nos emprazamentos de pretérito, excluido
da hipoteca ou énus permitidos sdbre o prédio na primeira parte do
artigo. O valor do laudémio nunca é tomado em conta para esta exclu-
sdo. A restricio legal somente pde a coberto do encargo o valdér que
corresponde ao foro ¢ mais um quinto.

A rcgra, pois, é que o foreiro pode & vontade diminuir o valér do
seu dominio, impondo encargos no prédio, ou mesmo deteriorando-o, -
{art. 1.672."), uma vez que respeite ¢ deixe de féra aquéle valér. Todo
o encargo que o abranja ¢ nulo na parte em que o compreender,
{art. 10.°); tdda a deterioragdo que comece a sacrificé-lo confere desde
logo ao senhorio o direito de recobrar o prédio sem indemnizacio,
(art. 1.672.°). No primeiro caso o prédio continua em poder do foreiro,
mas o senhorio ¢ que ndo tem de reconhecer a parte ilegal do encargo:
no segundo caso, como a deterioracdo constitue dano irreparavel, é
necessario que o senhorio lhe atalhe recobrando o prédio, logo que ela
comece a invadir o valér que a lei quer manter isento.

Ja no direito antigo as danificagdes no prédio, feitas pelo enfiteuta,
eram fundamento para a pena de comisso, com tanto que fdssem gra-
ves, afectassem a propriedade em si e nio os frutos, e houvesse da
parte do foreiro culpa dolosa, culpa lata ou leve (Lobdo, Dir. emphy.,
§ 619). No projecto do Sr. SEABRA regulava-se o limite maximo da
deterioragdo pelo valér do prédio: o senhorio podia reavé-lo por comisso,
logo que, pelas deterioracdes, o foreiro lhe fizesse perder um quarto do
seu valor (Proj., art. 1.776.°). A redacgio actual do art. 1.672.° foi pro-
posta pelo Sr. JosE JuLIo em sessdo da Comissdo revisora de 8 de Maio
de 1862 (Act., pag. 256). Como o prédio é do foreiro, e ndo do senho-
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rio directo, que néo tem direitos que nio sejam o de receber o canon
e de assegurar-se o pagamento déle, o limite das deterioracdes deve refe-
rir-se, ndo ao valdr do prédio, mas ao valér do canon (Céd. Civ. annot.,
2.2 vol., pag. 342; Morais DE CARVALHO, Apreciacdo, pag. 109 e segs.).

O art. 1.672 diz que o senhorio directo pode recobrar o prédio «sem
indemnizagdo alguma ao foreiro». Parece que o senhorio devia indem-
nizar o foreiro do valér excedente ao capital correspondente ao féro,
porque s6 &ste dltimo lhe pertence. Contudo é necessario néo perder
de vista que a lei, dando, é certo, ao senhorio apenas o direito ao canon,
quiz ao mesmo tempo que o foreiro tivesse permanentemente em seu
poder um valér sdbre o qual o senhorio directo pudesse, pelo registo
da hipoteca legal, fixar uma preferéncia em relagio a quaisquer cré-
dores do enfiteuta. Se ésse valor fosse ameagado na sua existéncia,
era necessario providenciar para que fdsse salvo da destruicdo. A lei
poe &sse valor ao abrigo de qualquer encargo impésto no prédio pelo
foreiro, art, 1.676.°; pde-no igualmente ao abrigo da destruigéo,
art. 1.672.°. Se algum 6nus ou hipoteca convencional prejudicar éste
valér, o senhorio tem o recurso da anula¢io em ordem a salvar aquela
garantia, que podemos chamar virtual. Contra a destrui¢io, porém, é
que ndo ha anulagdes possiveis. A destruigdo vale sempre como o que é.
Por isso a lei impde ao enfiteuta uma pena: se éle comecar a destruir
aquéle valér em prejuizo do senhorio, perde o resto em beneficio déle;
porque por um lado ndo pode o foreiro, por facto seu, colocar o senho-
rio directo em situagio pior do que a que éle se criou pelo contrato e
a sombra das leis, nem por outro pode constrangé-lo a comprar-lhe o
prédio, como aconteceria havendo obrigagio de indemnizar. Acresce
que o valér do quinto aqui concedido ao senhorio é ja uma indemnizacio
de improficuidade a que é condenado o privilégio mobiliario sbre os
frutos ou a renda de um prédio, cujo rendimento é tio consideravel-
mente prejudicado pela imprevidéncia do foreiro.

Por dizer o Cédigo: «sem indemnizagio alguma ao foreiro», ndo
pode concluir-se que deva o senhorio directo indemnizagdo a outra
pessoa, nem ao crédor hipotecario, porque a hipoteca em seu favér
ndo podia recair sébre o valér que o senhorio levanta ou em que éle
recebe o prédio, (art. 1.676.°), e, com quanto o foreiro possa hipotecar
o prédio sem consentimento do senhorio directo, éste conserva todos
0s seus direitos, um dos quais é de certo o que lhe confere o art. 1.672.°.

(Cod. Civ. annot., 2.° vol., p. 341; Direito, 2.° ano, n.° 25, p. 392 e 393).
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Tendo um senhorio estipulado na investidura que o foreiro ampa-
raria e trataria, com se féssem suas, sob a pena de comisso, certas
oliveiras existentes no prédio aforado, e pertencentes ao senhorio, esta
pena hoje ndo pode ter lugar, embora o foreiro deteriore, em vez de
tratar, as ditas oliveiras, porque a pena de comisso s6 a admite o Cédigo
Civil nos termos do art. 1.672.° (Rev. de Leg. e de Jur, 1.° ano
pag. 725).

Quando o prédio for destruido, no todo ou em parte, por fér¢a maior
ou caso fortuito, tém aplicagdo as previsdes dos arts. 1.687.° e 1.688.c

do Cédigo Civil.

CAPITULO II
ESPECIALMENTE DA HIPOTECA DOS PRAZOS

Porque o foreiro pode constituir hipoteca do dominio 1til, que abranja
a totalidade do prédio emprazado, sem consentimento do senhorio di-
recto, nem por isso éste perde os seus direitos, art. 898.°.

A redacgdo déste artigo é muito preferivel a do art. 94.° da lei hipo-
tecaria de 1 de Julho de 1863, que dizia na sequnda parte: «mas &ste
(o senhorio directo) ndo perde, no caso de alienagdo, o direito de opgdo
que as leis lhe concedem». Esta redaccio era péssima, como a qualifi-
cava o Jornal de Jurisprudéncia, 3.° ano, n.° 36. Com efeito o senhorio
ndo conserva s6 éste direito; conserva todos os direitos dominiais, como
o de op¢do: o de laudémio, se o senhorio ndo usar do seu direito de
preferéncia; o de receber os foros do terceiro para quem passar o prédio,
achando-se o dominio directo registado, quando &ste registo fér obriga-
tério (Codigo Civil, anot., 2.° vol., pag. 342); o de receber sem indemni-
zagdo o prédio deteriorado no caso do art. 1.672.°; o de registar hipo-
teca legal sobre o prédio, art. 907.°, alcangando preferéncia a qualquer
crédor hipotecario, com registo anterior, no que respeita ao quinto do va-
16r que corresponde ao féro, porque o valér désse quinto nido pode ser
abrangido por qualquer hipoteca convencional ndo consentida pelo
senhorio, (art. 1.676.°, etc.). De modo claro: os direitos que o senhorio
conserva sio todos os direitos que a lei lhe confere, e é de harmonia
com os restantes artigos do Coédigo Civil que ha-de ser intendida a
faculdade dada ao enfiteuta no art 898.° Qualquer artigo de lei em
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que se concedam direitos ao senhorio directo, ¢ resalvado pela restri-
¢do contida no final do art. 898.e.

Quando o senhorio directo conseguir a consolida¢io dos dois domi-
nios, seja de que modo for, a hipoteca que onera o dominio util acom-~
panha o prédio, (art. 899.°). A consolidagio porém ndo ¢ compreendida
na hipoteca anterior a ela (Céd. Civ. annot., 2.° vol., péag. 343; Comment.
crit. expl. & Jei hypoth., nota ao art. 95.° desta lei). E claro que o que
acompanha o prédio na consolidagio é s6 a hipoteca anterior que onera
o dominio util, e ndo uma hipoteca mais vantajosa; nem mesmo pode
ser hipoteca que onere fodo o dominio 1til, nio havendo sido consen~
tida pelo senhorio directo, porque ha uma parte no valdr déste dominio
que ndo poderia ser por ela abrangida: é o quinto do valér correspon.-
dente ao féro (art. 1.676.°).

Entre &ste artigo e o artigo 898.°, ndo nos parece haver contradico,
como ja se afirmou na imprensa juridica (Gaz. da Ass. dos Advog.,
1.° ano, pag. 562), nem téo pouco o art. 1.676.° & uma duplicacio des-~
necessaria do art. 898.°, como também intende o Sr. MoRrals DE CAg-
VALHO {apreciagdo philosophica, etc., pags. 109 e segs.). A faculdade
concedida ao foreiro no art. 898.° ndo ¢ outorgada de um modo absoluto
e sem restri¢do alguma; ao contrario ela ¢ limitada, segundo o final déste
artigo, por todos os direitos que a lei, em outros lugares, reconhega ao
senhorio directo. Ora um désses direitos é certamente o de obrigar o
foreiro a conservar isento da hipoteca o quinto do valér correspondente
ao foro (art. 1.676.°). Logo, o art. 898.° ndo anula, antes resalva o dis-
posto naquéle artigo.

Mas, por outro lado, também nio ha duplicagdo desnecessaria.
Primeiro: porque o art. 898.° refere-se exclusivamente a hipoteca cons-
tituida pelo foreiro, e assim devia ser, estando situado na sub-sccgdo
que trata das hipotecas em geral; ao passo que o art. 1.676.° refere-se
a qualquer encargo impdsto no prédio. Segundo: o art. 898.° ndo declara
qual a parte do dominio 4itil que o foreiro pode sujeitar 2 hipoteca; o
art. 1.676.° vem completa-lo néste ponto (Direito, 2.° ano, pags. 392 e
393). Terceiro: por outro lado, o art. 898.° esclarece o art. 1.676.° en-
quanto proibe ao foreiro constituir, sem consentimento do senhorio
directo, hipoteca que no compreenda a totalidade do prédio emprazado.
Pelo art. 1.676.° podia isso entrar em divida, porque diz apenas:
«O foreiro pode hipotecar o prédion, etc.
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O)s 6nus a que se refere éste artigo de certo podem ser impostos
em parte do prazo, visto que a constituicdo déles n3o importa aliena-
¢io do prédio. A constituigdo do dote em favor de terceira pessoa €,
como doacdo, compreendida pelo Cédigo no art. 1.677.°. Dos restantes
onus a que se refere o art. 949.° ¢ que, por subsistentes para o futuro,
o enfiteuta possa impér no prédio, nenhum pode importar, como conse-
giiéncia, a alienagdo do mesmo prédio. Outro tanto ndo pode dizer-se
da hipoteca; por isso querendo o Cédigo impedir a alienagdo do prédio
por parcelas sem consentimento do senhorio, necessitava de proibir a
da hipoteca: por isso, querendo o Cédigo impedir a alienagdo do prédio
para consignar esta proibi¢ao, relativa s6 a hipoteca, era, ndo o
art. 1.676.° que se refere a qualquer encargo, mas o art. 898.°, que é
privativo das hipotecas. Assim néste ponto o art. 1.676.° deve ser in-
terpretado pelo citado art. 898.°. Naquéle a palavra — prédio — poderia
tomar-se como significando apenas uma gleba do prazo, e igual davida
oferecem os arts. 1.677.° ¢ 1.678.° (Rev. de Leg. e de Jur., 13.° ano,
pag. 359); e com quanto se diga que o regulamento de 28 de Abril de
1870 considera, no art. 106.°, § tinico, como um s6 prédio as diferentes
glebas componentes da enfiteuse, ¢ todavia certo que o termo — prédios
—no art. 1.680.° do Cédigo Civil designa o mesmo que glebas. Por
outro lado a provisao do art. 1.662.° ndo bastava a levantar a duvida
que se oferecesse a respeito da venda e hipoteca parcial do prazo, pois
que éste artigo trata expressamente apenas da heranca e reparticdo
do valor entre herdeiros. O que destroe téda a hesitagdo a respeito da
vontade do legislador nésse ponto € o art. 898.°. E &ste artigo que mos-
tra que o art. 1.662.° deve estender-se aos casos de hipoteca, venda ou
transmissao por qualquer férma do prédio aforado. Se o enfiteuta s6
pode, independentemente de consentimento, hipotecar a totalidade do
prazo, nio pode ser por outra razdo, sendo porque a lei proibe a aliena-
¢do parcial do prédio.

Compreende-se a razdo porque o prazo nédo pode, sem consentimento
do senhorio directo, repartir-se em diversos prazos com féros distintos.
Mas havera quem diga que, se o foreiro pode & vontade deteriorar o
prédio, enquanto conservar néle o valér do capital correspondente ao
foro e mais um quinto, (art. 1.672.°), com mais razdo deve ser-lhe permi-
tido alienar parte do prazo, uma vez que conserve em seu poder o equi~
valente daquéle valér, respondendo em todo o caso pela totalidade do
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canon, tanto mais que o senhorio tem de ser avisado a cada acto de
transmissdo onerosa, e pode assim ir conhecendo os desfalques que vdo
sofrendo os direitos do enfiteuta sébre o prédio, a-fim-de lhes atalhar
oportunamente. Nio defendemos néste ponto a coeréncia do Cédigo,
mas parece-nos que, pelo lado do direito constituido, nio oferece di-
vida que o foreiro ndo pode, sem autorizacio do senhorio, alienar parte
do prazo; doutro modo n3o teria explicagdo a incidente restrictiva que
se 1& no art. 898> do Cédigo (Céd. Civil annot., 2. vol.,, pag. 342;
Rev. de Leg. e de Jur., 7.° ano, pag. 501, 13, pag. 358, 198).

Quando se apresente ao conservador do registo predial, como é fre-
qiiente, alguma escritura de hipoteca especial constituida sébre parte
de um prazo, sem consentimento da senhorio directo, deve éle fazer
o registo provisério dela, porque o registante tem no art. 159.° do regu-~
lamento o meio de fazer averbar aquéle registo definitivo, apresentando
O consentimento posterior do senhorio, sem necessidade de recurso
judicial (Sr. CrEspo, Comment. a leg. de reg. pred., pag. 27).
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